III SIMPÓSIO DE PERÍCIA CONTÁBIL DE GOIÁS

Palestrante: Antônio Alves da Silva
Supervisor da Secaj-Go - Contadoria da Justiça Federal Seção Judiciária em Goiás.
- PROCEDIMENTOS PARA PERÍCIA NA JUSTIÇA FEDERAL EM GOIÁS
01 – PROCESSOS COM DEFERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
01.1 - As varas se valem do rol de peritos cadastrados no Sistema AJG – Assistência Judiciária Gratuita, cujo cadastramento é feito via internet, no endereço: http://www.jf.jus.br/aj/internet.  
01.2  - O pagamento dos honorários periciais é feito por meio do referido sistema, vez que, prestado o serviço pelo perito o juiz determina a solicitação de pagamento via Sistema AJG, a partir daí o pagamento é feito pela Administração da Justiça Federal em Goiás, devendo o interessado acompanhar os procedimentos de pagamento no Sistema AJG.

02 – PROCESSOS SEM DEFERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
02.1 – O perito deve entregar seu currículo diretamente na vara, que será arquivado em pasta própria.
02.2  - A nomeação do perito depende de determinação do juiz de cada vara. O mais comum é que haja rodízio de nomeações, de forma que não seja nomeado somente um perito.
02.3  - O pagamento é feito por meio de depósito judicial pela parte que arcará com o pagamento da perícia. O levantamento é feito por meio de alvará no qual será indicado se deverá haver retenção de imposto de renda, para recolhimento no ato do levantamento.

03 – Nos dois procedimentos, na maioria das varas, o pagamento dos honorários periciais é deferido após entrega do laudo pericial e depois de prestados esclarecimentos necessários, porém existem varas que o juiz somente defere o pagamento após o trânsito em julgado da ação.
04 – Poderá haver pedido de antecipação de parte do pagamento dos honorários periciais, mediante justificativa.

05 – No procedimento 02, nunca vi o juiz determinar recolhimento do ISS ou de Contribuição Previdenciária, já no procedimento 01 esses recolhimentos são feitos, caso a caso.

Goiânia, 10/06/2016
